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BANRISUL ICATU PARTICIPAÇÕES S.A. E CONTROLADAS
CNPJ 14.159.197/0001-10

Consolidado
31/12/2023

Contratos de seguro Não relacionado a
BBA VFA PAA contratos de seguro Total

Receitas financeiras: 16.017 327.998 – 149.924 493.939
Ao custo amortizado: – – – 20.007 20.007
Fundos exclusivos – – – 20.007 20.007
Ao VJORA: – – – 40.591 40.591
Fundos exclusivos – – – 40.591 40.591
Ao VJR: 16.017 327.998 – 89.326 433.341
Fundos exclusivos 16.017 327.998 – 67.260 411.275
Rendas com taxas de gestão – – – 18.950 18.950
Outras receitas financeiras – – – 3.116 3.116
Despesas financeiras: (15.822) (323.997) (1.872) (72.661) (414.352)
Ao VJR: (15.822) (323.997) (1.872) (72.661) (414.352)
Fundos exclusivos – – – (1.758) (1.758)
Pasivos financeiros atuariais - capitalização – – – (69.482) (69.482)
Contratos de seguro emitidos (15.822) (323.997) – – (339.819)
Contratos de resseguro – – (1.872) – (1.872)
Outras despesas financeiras – – – (1.421) (1.421)
Total 195 4.001 (1.872) 77.263 79.587

26. Despesas administrativas
Em 31 de dezembro de 2023, o saldo de despesas administrativas da Companhia era de R$1.389 (R$988 em 31 de dezembro de 2022). 
No Grupo era o seguinte:

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Pessoal próprio (1.347) (1.311)
Serviços de terceiros (*) (103.328) (65.080)
Localização e funcionamento (650) (1.053)
Publicidade e propaganda (7.630) (6.875)
Publicações (822) (309)
Donativos e contribuições (3.730) (2.007)
Despesas administrativas diversas (536) (45)
Impostos (1.771) (868)
PIS (1.502) (1.244)
COFINS (9.230) (7.644)
Taxa de fiscalização (3.299) (3.652)
Outras despesas com tributos (90) (72)
Total (133.935) (90.160)

(*) Valores referentes acordo operacional de prestação de serviços compartilhados, firmado com a Icatu Assessoria S.A. 
27.  Outras receitas/(despesas) operacionais
A seguir, a composição de outras receitas e despesas operacionais para o consolidado:

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Despesas com cobrança (7.688) (7.660)
Reversão/(provisão) para contingências cíveis (949) (208)
Reversão/(constituição) da Provisão para riscos de créditos (267) (44)
Demais despesas operacionais (6.340) (8.061)
Total (15.244) (15.973)

28. Demonstração dos cálculos de Imposto de Renda (IRPJ) e Contribuição Social (CSLL)
O IRPJ e a CSLL, calculados com base nas alíquotas oficiais vigentes, estão reconciliados para os valores reconhecidos nas 
demonstrações de resultado, conforme demonstrados a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
IRPJ CSLL IRPJ CSLL IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Resultado antes dos tributos 166.047 166.047 130.567 130.567 274.568 274.568 217.035 217.035
Adições: – – – – 12.999 12.999 10.422 10.422
Adição permanente – – – – 1.672 1.672 – –
Contingências trabalhistas, cíveis e fiscais – – – – 1.431 1.431 1.888 1.888
Doação e patrocínios indedutíveis – – – – 2.551 2.551 360 360
Outras provisões – – – – 997 997 441 441
PIS e COFINS diferido – – – – 5.203 5.203 – –
Provisões indedutíveis – – – – – – 6.149 6.149
Tributos e contribuições com
  exigibilidade suspensa – – – – 1.037 1.037 1.584 1.584
Tributos e contribuições em
  questionamento judicial – – – – 108 108 – –
Exclusões: (167.075) (167.075) (129.859) (129.859) (7.200) (7.200) (7.003) (7.003)
Dividendos recebidos – – – – – – (151) (151)
Equivalência patrimonial (167.075) (167.075) (129.859) (129.859) – – – –
Outras provisões – – – – (1.664) (1.664) (546) (546)
PIS e COFINS diferidos – – – – (4.522) (4.522) (5.203) (5.203)
Tributos e contribuições
  em questionamento judicial – – – – (1.014) (1.014) (1.103) (1.103)
Resultado ajustado (1.028) (1.028) 708 708 280.367 280.367 220.454 220.454
Compensação prejuízos fiscais e bases
  negativas – – – – – – (6.684) (6.684)
Lucro após as compensações (1.028) (1.028) 708 708 280.367 280.367 213.770 213.770
Alíquotas oficiais 15% – 10% 15% 15% – 10% 15% 15% – 10% 15% 15% – 10% 15%
Despesas com IRPJ e CSLL – – (100) (44) (71.327) (43.370) (53.851) (33.380)
Incentivos fiscais – – – – 2.413 – 1.888 –
Constituição/(reversão) de créditos
  tributários – – (9) (4) 2.352 1.411 (806) 477
Despesas com IRPJ e CSLL – – (110) (48) (66.562) (41.959) (52.769) (33.857)
Alíquota efetiva 0,00% 0,00% 0,08% 0,04% 24,24% 15,28% 24,31% 15,60%

29. Lucro por ação
A Companhia tem uma estrutura societária simples e não possui diluidores, logo, seus lucros básicos e diluídos são iguais.
29.1. Básico e diluído

31/12/2023 31/12/2022
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 166.047 130.409
Quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas (em unidades) 88.877.773 88.877.773
Lucro básico e diluído por ações (em R$) 1,87 1,47
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos Administradores e Acionistas da
Banrisul Icatu Participações S.A.
Porto Alegre - RS
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Banrisul Icatu Participações S.A. (“Companhia”), identificadas 
como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira individual e consolidada da Banrisul Icatu Participações S.A. e suas controladas em 31 de dezembro 
de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório dos auditores
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras.

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 

às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas.
 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 

pela administração.
 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 

de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e 
suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional.
 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 

demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada.
 Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio 

do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.
Rio de Janeiro, 28 de março de 2024. 
KPMG Auditores Independentes Ltda.
CRC SP-014428/O-6 F-RJ
Marcelo Nogueira de Andrade
Contador CRC RJ-086312/O-6


